
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 983945 - SP (2025/0061054-3)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JUSTO PASCUAL CHURQUI MOLLO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. BUSCA E APREENSÃO.
ENCONTRO FORTUITO DE PROVAS. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de ,habeas corpus
por ser substitutivo de revisão criminal, e deixou de conceder a ordem de ofício, em
virtude da ausência de flagrante ilegalidade.
2. Alegações de nulidade da busca e apreensão domiciliar e de violação da cadeia de
custódia da prova não foram deduzidas pela defesa ao longo da ação penal, sendo
matéria nova, somente aventada na impetração.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a busca e apreensão realizada no
estabelecimento comercial do agravante foi ilegal.
III. Razões de decidir
4. A apreensão de material ilícito durante a diligência policial motivada por denúncia
anônima e posterior verificação ocular, em estabelecimento comercial aberto ao
público, é legítima, sendo admitido o encontro fortuito de provas.
5. As instâncias ordinárias apresentaram fundamentos idôneos para a condenação do
agravante, não cabendo reexame do acervo probatório em .habeas corpus

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A busca e apreensão realizada durante a diligência policial
motivada por denúncia anônima e posterior verificação ocular, em estabelecimento
comercial aberto ao público, é legítima, sendo válido o encontro fortuito de provas. 2. O
reexame de provas não é cabível em  para discutir a condenação porhabeas corpus
tráfico de drogas".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 158-D; Lei n. 11.343/06, art. 33; Lei n. 10.826
/03, art. 16.

STJ, AgRg no RHC 167.634/PA, Rel. Min. ReynaldoJurisprudência relevante citada: 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC 909.61115/5/2023
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/RS, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ;12/8/2024
STJ, AgRg no HC 907.526/SP, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,
julgado em .17/6/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .18 de junho de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 983945 - SP (2025/0061054-3)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JUSTO PASCUAL CHURQUI MOLLO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. BUSCA E APREENSÃO.
ENCONTRO FORTUITO DE PROVAS. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de ,habeas corpus
por ser substitutivo de revisão criminal, e deixou de conceder a ordem de ofício, em
virtude da ausência de flagrante ilegalidade.

2. Alegações de nulidade da busca e apreensão domiciliar e de violação da cadeia de
custódia da prova não foram deduzidas pela defesa ao longo da ação penal, sendo
matéria nova, somente aventada na impetração.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a busca e apreensão realizada no
estabelecimento comercial do agravante foi ilegal.

III. Razões de decidir

4. A apreensão de material ilícito durante a diligência policial motivada por denúncia
anônima e posterior verificação ocular, em estabelecimento comercial aberto ao
público, é legítima, sendo admitido o encontro fortuito de provas.

5. As instâncias ordinárias apresentaram fundamentos idôneos para a condenação do
agravante, não cabendo reexame do acervo probatório em .habeas corpus

IV. DISPOSITIVO E TESE
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6. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A busca e apreensão realizada durante a diligência policial
motivada por denúncia anônima e posterior verificação ocular, em estabelecimento
comercial aberto ao público, é legítima, sendo válido o encontro fortuito de provas. 2. O
reexame de provas não é cabível em  para discutir a condenação porhabeas corpus
tráfico de drogas".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 158-D; Lei n. 11.343/06, art. 33; Lei n. 10.826
/03, art. 16.

STJ, AgRg no RHC 167.634/PA, Rel. Min. ReynaldoJurisprudência relevante citada: 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC 909.61115/5/2023
/RS, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ;12/8/2024
STJ, AgRg no HC 907.526/SP, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,
julgado em .17/6/2024

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra a decisão de minha lavra, na
qual não se conheceu de , em virtude de não haver flagrante ilegalidadehabeas corpus
que permitisse a concessão da ordem de ofício.

A defesa requer a revisão da decisão agravada, alegando ilegalidade na busca
pessoal e domiciliar realizadas.

Por fim, requer a reforma da decisão agravada a fim de reconhecer a
inconformidade do flagrante (fls. 478/501).

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
Conforme relatado, busca-se no presente agravo a reforma da decisão

monocrática a fim de reconhecer a irregularidade da abordagem policial que gerou o
flagrante lavrado contra o paciente.

Como já lançado na decisão agravada, da simples análise das razões
invocadas pelas instâncias ordinárias, nota-se ausência de qualquer ilegalidade na
apreensão das drogas que levaram à prisão do réu e seu consequente processamento
pela prática do delito de tráfico.

Sobre o tema em debate, o art. 5º, XI, da Constituição Federal assegura a
inviolabilidade do domicílio. No entanto, cumpre ressaltar que, consoante disposição
expressa do dispositivo constitucional, tal garantia não é absoluta, admitindo
relativização em caso de flagrante delito.
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Acerca da interpretação que deve ser conferida à referida norma, o Supremo
Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE n. 603.616/RO, Rel. Min. Gilmar
Mendes, assentou o entendimento de que "a entrada forçada em domicílio sem
mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em
fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da
casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil

".e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados
No mesmo sentido, esta Corte Superior possui o entendimento de que as

hipóteses de validação da violação domiciliar devem ser restritivamente interpretadas,
mostrando-se necessário para legitimar o ingresso de agentes estatais em casa alheia,
a demonstração, de modo inequívoco, do consentimento livre do morador ou de que
havia fundadas suspeitas da ocorrência do delito no interior do imóvel.

Mas, na hipótese, não se trata de violação domiciliar, considerando que a
apreensão das substâncias entorpecentes se deu em estabelecimento comercial
aberto ao público.

A defesa sustenta que a apreensão foi realizada somente com base em
denúncia anônima, porém conforme consignado na prova oral, a equipe policial apenas
se deslocou ao local para fazer uma breve verificação, no tocante às informações de
receptação de aparelhos celulares. Tão logo adentraram ao ambiente, depararam-se
com a vultuosa quantidade de drogas que estava à vista de qualquer transeunte, no
balcão do estabelecimento do paciente.

Não se trata, portanto, de busca domiciliar, mas sim de encontro fortuito de
provas, fenômeno admitido por esta Corte.

Nesse sentido:
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIMES DE
TRÁFICO DE DROGAS E POSSE DE ARMA DE FOGO
COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDA. BUSCA E APREENSÃO
DOMICILIAR. MANDADO JUDICIAL VÁLIDO.
ENCONTRO FORTUITO DE PROVAS. PRINCÍPIO DA
SERENDIPIDADE. QUEBRA DA CADEIA DE CUSTÓDIA
DA PROVA. NÃO VERIFICADA. ABSOLVIÇÃO.
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO PROBATÓRIO.
PROCEDIMENTO VEDADO NA VIA ELEITA.
INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que

não conheceu de habeas corpus, por ser substitutivo de
revisão criminal, e deixou de conceder a ordem de ofício,
em virtude da ausência de flagrante ilegalidade.

2. Alegações de nulidade da busca e apreensão
domiciliar e de violação da cadeia de custódia da prova
não foram deduzidas pela defesa ao longo da ação penal,
sendo matéria nova, somente aventada na impetração.

3. Busca e apreensão realizada em cumprimento a
mandado expedido por autoridade judiciária competente,
no bojo de inquérito policial militar que investigava crimes
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contra a administração militar e suposto envolvimento de
agentes públicos com organização criminosa.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a

busca e apreensão realizada na residência do agravante
foi ilegal, por suposta ausência de justa causa e
fundamentação, e se houve violação da cadeia de custódia
das provas apreendidas.

5. Outra questão em discussão é a alegação de
atipicidade da conduta quanto ao delito de tráfico de
drogas e a valoração equivocada dos fatos pela instância
inferior quanto ao crime de posse de arma de fogo com
numeração suprimida.

III. Razões de decidir
6. A busca e apreensão foi realizada com base em

mandado judicial devidamente fundamentado, não
havendo ilegalidade na diligência ou desvio de finalidade.

7. A apreensão de material ilícito durante a
diligência, ainda que sem relação direta com os fatos
delituosos que motivaram a busca, é legítima, sendo
admitido o encontro fortuito de provas.

8. Não se vislumbra violação da cadeia de custódia
por suposta inobservância do art. 158-D do CPP. A coleta
do material ocorreu antes da vigência da Lei n. 13.964/19,
que inseriu disciplina detalhada sobre a cadeia de custódia
no CPP. Os autos de exibição/apreensão e de constatação
preliminar da substância entorpecente indicam que houve
individualização de lacres do material apreendido, havendo
correspondência com os números indicados nos laudos
periciais definitivos de exame químico-toxicológico. Não
foram demonstrados vícios na arrecadação e manuseio
das substâncias entorpecentes, tampouco foram
demonstrados elementos concretos de adulteração dos
vestígios ou que comprometessem a fiabilidade da prova.

9. As instâncias ordinárias apresentaram
fundamentos idôneos para a condenação do agravante
pelos delitos de tráfico de drogas e posse de arma de fogo
com numeração suprimida, não cabendo reexame do
acervo probatório em habeas corpus.

IV. Dispositivo e tese
10. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A busca e apreensão

realizada com base em mandado judicial fundamentado é
legítima, sendo válido o encontro fortuito de provas. 2. A
violação da cadeia de custódia não se presume, devendo
ser demonstrada concretamente a adulteração dos
vestígios, o manuseio indevido ou o comprometimento da
fiabilidade da prova. 3. O reexame de provas não é cabível
em habeas corpus para discutir a condenação por tráfico
de drogas e posse de arma de fogo com numeração
suprimida".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 158-D; Lei
n. 11.343/06, art. 33; Lei n. 10.826/03, art. 16.
Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no RHC 167.634/PA, Rel. Min. Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ;15/5/2023
STJ, AgRg no HC 909.611/RS, Rel. Min. Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ; STJ,12/8/2024
AgRg no HC 907.526/SP, Rel. Min. Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em .17/6/2024

(AgRg no HC n. 950.870/SP, relator Ministro Joel
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJEN19/2/2025
de .)24/2/2025
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM

HABEAS CORPUS. POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO,
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. CONTRAVENÇÃO PENAL.
BUSCA E APREENSÃO. NULIDADE DA DECISÃO.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRISÃO EM FLAGRANTE.
LEGITIMIDADE RECONHECIDA. CONTRAVENÇÃO
PENAL. ART. 19 DO DECRETO LEI N. 3.688/41.
NECESSIDADE DE REGULAMENTAÇÃO. INOVAÇÃO
RECURSAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O pedido de reconhecimento de nulidade da
decisão judicial que autorizou a busca e apreensão ora
questionada não foi examinado na origem, impedindo
qualquer pronunciamento desta Corte Superior a respeito,
sob pena de indevida supressão de instância

2. A prisão em flagrante e respectiva apreensão dos
artefatos bélicos foi reconhecida legítima pela instância
ordinária, em perfeita sintonia com a jurisprudência deste
Tribunal, que admite válida a custódia e demais provas
alcançadas em razão do fenômeno da serendipidade,
desde que não haja desvio de finalidade na execução do
meio de obtenção de prova, como ocorreu na hipótese.

3. Constata-se que a discussão acerca da tipicidade
da infração descrita no art. 19 da Lei de Contravenções
Penais, por ausência de regulamentação, constitui
inovação recursal, pois não deduzida nas razões do
recurso em habeas corpus, o que impede sua análise no
presente agravo regimental.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 190.549/BA, relator Ministro Joel

Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe16/10/2024
de .)22/10/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

CRIME DE FURTO QUALIFICADO. BUSCA DOMICILIAR
VÁLIDA. ENCONTRO FORTUITO DE PROVAS.
INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DE SERENDIPIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "Segundo a Teoria do Encontro Fortuito de
Provas (princípio da serendipidade), admitida pela
jurisprudência desta Corte, independentemente da
ocorrência da identidade de investigados ou réus,
consideram-se válidas as provas encontradas casualmente
pelos agentes da persecução penal, relativas à infração
penal até então desconhecida, por ocasião do
cumprimento de medidas de investigação de outro delito
regularmente autorizadas, ainda que inexista conexão ou
continência com o crime supervenientemente encontrado,
desde que não haja desvio de finalidade na execução das
diligências das quais se originaram os elementos
probatórios" (AgRg no HC n. 861.941/SP, relator Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe4/12/2023
de ).11/12/2023

2. No caso, os policiais estavam averiguando uma
denúncia de roubo de carga e foram até a casa do
paciente, o qual autorizou a entrada, e encontraram um
veículo furtado, a caracterizar encontro fortuito de provas,
restando validada, desta forma, a diligência policial.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 923.402/SP, relator Ministro Joel

Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe16/10/2024
de .)22/10/2024
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0061054-3 HC 983.945 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15287845420238260050  22072562023

EM MESA JULGADO: 17/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : JUSTO PASCUAL CHURQUI MOLLO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JUSTO PASCUAL CHURQUI MOLLO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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